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penalidades, ensejará a aplicação cumulativa das seguintes 
sanções:

I - suspensão da atividade que originou a infração e da 
venda de produtos ou subprodutos criados ou produzido na área 
ou local do embargo infringido, e

II - cancelamento de registros, licenças ou autorizações 
de funcionamento da atividade econômica junto aos órgãos 
ambientais e de fiscalização.

Artigo 14 - No caso de áreas irregularmente desmatadas 
ou queimadas, o agente autuante embargará quaisquer obras 
ou atividades nelas localizadas ou desenvolvidas, excetuando as 
atividades de subsistência.

§1º - O agente autuante deverá colher todas as provas 
possíveis de autoria e materialidade, bem como da extensão do 
dano, apoiando-se em documentos, fotos e dados de localização, 
incluindo as coordenadas geográficas da área embargada, que 
deverão constar do respectivo auto de infração para posterior 
georreferenciamento.

§ 2º - Não se aplicará a penalidade de embargo de obra ou 
atividade, ou de área, nos casos em que a infração de que trata o 
caput se der fora da área de preservação permanente ou reserva 
legal, salvo quando se tratar de desmatamento não autorizado 
de mata nativa.

§ 3º - No caso de descumprimento ou violação do embar-
go, a autoridade competente, deverá comunicar ao Ministério 
Público, no prazo máximo de setenta e duas horas, para que seja 
apurado o cometimento de infração penal.

§ 4º - Nos casos em que o responsável pela infração admi-
nistrativa ou o detentor do imóvel onde foi praticada a infração 
for indeterminado, desconhecido ou de domicílio indefinido, será 
realizada notificação da lavratura do termo de embargo median-
te a publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado.

Artigo 15 - O embargo de área irregularmente explorada 
e objeto do Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS não 
exonera seu detentor da execução de atividades de manutenção 
ou recuperação da floresta, na forma e prazos fixados no Plano 
de Manejo Florestal Sustentável - PMFS e no termo de respon-
sabilidade de manutenção da floresta.

Artigo 16 - A cessação das penalidades de suspensão e 
embargo dependerá de decisão da autoridade ambiental, após 
a apresentação, do autuado, de documentação que regularize a 
obra ou atividade, nos autos do processo administrativo.

SEÇÃO VII
DA APLICAÇÃO DA PENALIDADE DE DEMOLIÇÃO
Artigo 17 - A sanção de demolição de obra poderá ser apli-

cada pela autoridade ambiental, após o contraditório e ampla 
defesa, quando:

I - verificada a construção de obra em área ambientalmente 
protegida em desacordo com a legislação ambiental, ou

II - quando a obra ou construção realizada não atenda às 
condicionantes da legislação ambiental e não seja passível de 
regularização.

§ 1º - A demolição poderá ser feita pela administração ou 
pelo infrator, em prazo assinalado, após o julgamento do auto 
de infração.

§ 2º - As despesas para a realização da demolição correrão 
às custas do infrator, que será notificado para realizá-la ou para 
reembolsar aos cofres públicos os gastos que tenham sido efetu-
ados pela administração, apurados no curso do Auto de Infração.

§ 3º - Não será aplicada a penalidade de demolição quando, 
mediante laudo técnico, for comprovado que o desfazimento 
poderá trazer piores impactos ambientais que sua manutenção, 
caso em que a autoridade ambiental, mediante decisão funda-
mentada, deverá, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, 
impor as medidas necessárias à cessação e mitigação do dano 
ambiental, observada a legislação em vigor.

SEÇÃO VIII
DAS PENALIDADES RESTRITIVAS DE DIREITO
Artigo 18 - A penalidade prevista no inciso X, do artigo 5º, 

referente à restrição de direitos, se desdobra, observando-se o 
artigo 8º da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 2008, no 
âmbito administrativo, em:

I - suspensão parcial ou total de atividades, e
II - interdição temporária de direitos.
§ 1º - As sanções previstas no caput somente serão aplica-

das encerrado o processo administrativo, garantindo-se a ampla 
defesa e o contraditório, por ato próprio do Secretário do Meio 
Ambiente.

Artigo 19 - A pena de interdição temporária de direitos, 
aplicáveis as pessoas físicas e jurídicas, são:

I - suspensão de registro, licença ou autorização;
II - cancelamento de registro, licença ou autorização;
III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;
IV - perda ou suspensão da participação em linhas de finan-

ciamento em estabelecimentos oficiais de crédito, e
V - proibição de contratar com a Administração Pública.
Artigo 20 - A sanção administrativa de impedimento de 

licitar e contratar com o Estado, definida no inciso V, § 8º, do 
artigo 72, da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 
será imposta em face das infrações ambientais pelo Secretário 
de Estado do Meio Ambiente e pelo Presidente Executivo da 
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB, nos 
termos do Decreto Estadual nº 54.704, de 21 de agosto de 2009.

§ 1º A autoridade que determinar a aplicação da sanção 
referida no caput determinará a publicação do extrato de sua 
decisão, observadas as disposições do artigo 2º do Decreto 
Estadual nº 48.999 de 29 de setembro de 2004.

§ 2º - Certificado o decurso de prazo para interposição 
de recurso ou após sua decisão, a sanção aplicada deverá ser 
registrada no sítio eletrônico www.sancoes.sp.gov.br, inclusive 
para o bloqueio da senha de acesso à Bolsa Eletrônica de 
Compras do Governo do Estado de São Paulo - BEC/SP e nos 
demais sistemas eletrônicos mantidos por órgãos ou entidades 
da administração estadual.

SEÇÃO IX
SUBSEÇÃO I - DAS INFRAÇÕES CONTRA A FAUNA
Artigo 21 - Matar, perseguir, caçar, apanhar ou utilizar 

espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, 
sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade 
competente, ou em desacordo com a obtida.

Multa de:
I - R$ 500,00 (quinhentos reais) por indivíduo de espécie 

não constante de listas oficiais, estadual e federal, de risco ou 
ameaça de extinção;

II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por indivíduo de espécie 
constante de listas oficiais, estadual e federal, ameaçada de 
extinção, inclusive da Convenção de Comércio Internacional 
das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extin-
ção - CITES.

§ 1º - As multas serão aplicadas em dobro, se a infração for 
praticada com finalidade de obter vantagem pecuniária.

§ 2º - Na impossibilidade de aplicação do critério de unida-
de por espécime para a fixação da multa, aplicar-se-á o valor de 
R$ 500,00 (quinhentos reais) por quilograma ou fração.

§ 3º - Incorre nas mesmas multas:
I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autori-

zação ou em desacordo com a obtida;
II - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou 

criadouro natural, ou
III - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, 

guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza ou transporta 
ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota 
migratória, bem como produtos e objetos dela oriundos, prove-
nientes de criadouros não autorizados, sem a devida permissão, 
licença ou autorização da autoridade ambiental competente ou 
em desacordo com a obtida.

§ 4º - No caso de guarda doméstica de espécime silvestre 
não considerada ameaçada de extinção, pode a autoridade 

vando o princípio do contraditório e da ampla defesa, para 
diminuir ou majorar o valor inicialmente fixado pelo agente 
autuante.

§ 3º - A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V 
do caput obedecerão ao disposto no artigo 25 da Lei Federal nº 
9.605, 12 de fevereiro de 1998; nos artigos 102 a 107 do Decreto 
Federal nº 6.514, de 22 de julho de 2008; e na Resolução SMA nº 
05, de 29 de janeiro de 2009.

§ 4º - As sanções indicadas nos incisos V a IX do artigo 
5º serão aplicadas quando o produto, a obra, a atividade ou o 
estabelecimento não estiverem obedecendo às determinações 
legais ou regulamentares, por meio de termo próprio, indepen-
dentemente das demais penalidades.

Artigo 6º - Constitui reincidência a prática de nova infração 
ambiental, cometida pelo mesmo infrator, no período de 05 
(cinco) anos. A reincidência será classificada como:

I - Específica: cometimento de infração ambiental da mesma 
natureza;

II - Genérica: cometimento de infração ambiental de natu-
reza diversa.

§ 1º - No caso de reincidência específica ou genérica, a 
multa a ser imposta pela prática da nova infração terá seu valor 
aumentado ao triplo ou ao dobro, respectivamente.

§ 2º - O agravamento será apurado no procedimento da 
nova infração, do qual se fará constar, por cópia, o auto de 
infração anterior e o julgamento que o confirmou.

§ 3º - Constatada a existência de auto de infração ante-
riormente confirmado em julgamento, a autoridade ambiental 
deverá:

I - agravar a pena conforme disposto no caput;
II - notificar o autuado para que se manifeste sobre o agra-

vamento da penalidade no prazo de dez dias, e
III - julgar a nova infração considerando o agravamento 

da penalidade.
§ 4º - Após o julgamento da nova infração, não será efetu-

ado o agravamento da penalidade.
SEÇÃO I
DA APLICAÇÃO DA PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA
Artigo 7º - A penalidade de advertência será imposta ao 

infrator diante das infrações administrativas de menor lesividade 
ao meio ambiente.

§ 1º - Consideram-se infrações administrativas de menor 
lesividade ao meio ambiente aquelas em que a multa máxima 
cominada não ultrapasse o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), 
ou que, no caso de multa por unidade de medida, a multa apli-
cável não exceda o valor referido.

§ 2º - A autoridade ambiental deverá consignar prazo de 
30 (trinta dias) para que o infrator se apresente aos órgãos 
pertencentes ao Sistema Estadual de Administração da Quali-
dade Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio 
Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais - SEAQUA, 
visando definir qual procedimento deverá ser adotado para 
regularizar sua obra ou atividade e reparar o dano.

§ 3º - No caso em que se verificar que o infrator é reinci-
dente, a penalidade de advertência será anulada, aplicando-se a 
penalidade de multa simples.

Artigo 8º - Fica vedada a aplicação de nova sanção de 
advertência no período de 3 (três) anos, contados do julga-
mento da defesa da última advertência ou de outra penalidade 
aplicada.

SEÇÃO II
DA APLICAÇÃO DA PENALIDADE DE MULTA SIMPLES
Artigo 9º - A multa será sempre imposta quando a infração 

estiver sendo cometida ou já estiver consumada.
§ 1º - A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbi-

co, quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadrado, 
dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

§ 2º - O valor da multa de que trata esta Resolução será 
corrigido, periodicamente, com base nos índices estabelecidos 
na legislação pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00 (cinquenta 
reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de 
reais).

§ 3º - A multa simples poderá ser convertida em serviços 
de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio 
ambiente, sem prejuízo da obrigação de recuperar o dano.

SEÇÃO III
DA APLICAÇÃO DA PENALIDADE DE MULTA DIÁRIA
Artigo 10 - A multa diária será aplicada sempre que o come-

timento da infração se prolongar no tempo.
§ 1º - Constatada a situação prevista no caput, o agente 

autuante lavrará auto de infração, indicando o valor da multa-
dia que não poderá ser inferior ao mínimo estabelecido no artigo 
9º, § 2º, nem superior a 10% (dez por cento) do valor da multa 
simples máxima cominada para a infração.

§ 2º - A multa diária deixará de ser aplicada a partir da data 
em que o autuado apresentar ao órgão ambiental documentos 
que comprovem a regularização da situação que deu causa à 
lavratura do auto de infração.

§ 3º - Caso o agente autuante ou a autoridade competente 
verifique que a situação que deu causa à lavratura do auto de 
infração não foi regularizada, a multa diária voltará a ser impos-
ta desde a data em que deixou de ser aplicada, sendo notificado 
o autuado, sem prejuízo da adoção de outras sanções previstas 
nesta Resolução.

§ 4º - Por ocasião do julgamento do auto de infração, 
a autoridade ambiental deverá, em caso de procedência da 
autuação, confirmar ou modificar o valor da multa-dia, decidir o 
período de sua aplicação e consolidar o montante devido pelo 
autuado para posterior execução.

§ 5º - O valor da multa será consolidado e executado perio-
dicamente, após o julgamento final, nos casos em que a infração 
não tenha cessado.

§ 6º - A celebração de termo de compromisso de reparação 
ou cessação dos danos com o órgão ambiental encerrará a 
contagem da multa diária.

SEÇÃO IV
DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES DE APREENSÃO E
DESTRUIÇÃO OU INUTILIZAÇÃO DO PRODUTO
Artigo 11 - A sanção de apreensão de animais, produtos e 

subprodutos da fauna e flora, produtos e subprodutos objeto 
da infração, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos 
e embarcações de qualquer natureza utilizados na infração 
reger-se-á pelo disposto na Resolução SMA nº 05, de 29 de 
janeiro de 2009, observando no que couber a legislação federal 
sobre o tema.

Parágrafo Único - A sanção de destruição ou inutilização 
dos objetos apreendidos referidos no caput reger-se-á também 
pelo disposto na Resolução SMA nº 05, de 29 de janeiro de 2009, 
observando no que couber a legislação federal sobre o tema.

SEÇÃO V
DA APLICAÇÃO DA PENALIDADE DE SUSPENSÃO DE VENDA
E FABRICAÇÃO DE PRODUTO
Artigo 12 - A penalidade de suspensão de venda e fabrica-

ção de produto será aplicada pela autoridade ambiental, quando 
o produto não estiver obedecendo às determinações legais e 
regulamentares, após o devido processo legal garantindo-se o 
contraditório e a ampla defesa.

SEÇÃO VI
DA APLICAÇÃO DA PENALIDADE DE EMBARGO DE OBRA 

OU ATIVIDADE
Artigo 13 - O embargo de obra ou atividade deverá ser 

restrito aos locais onde efetivamente caracterizou-se a infração 
ambiental, não alcançando as demais atividades realizadas em 
áreas não embargadas da propriedade ou posse ou não correla-
cionadas com a infração.

Parágrafo Único - O descumprimento total ou parcial de 
embargo, sem prejuízo do disposto da aplicação das demais 

SERVIÇO DE FINANÇAS
Comunicado
Em obediência ao artigo 5º da Lei 8.666/93 de 21.06.93, 

solicitamos o pagamento e a exclusão da ordem cronológica 
com: Contratos normais, adiantamentos, diarias, custeio e utili-
dade pública. estão sendo autorizados independente da ordem 
cronológica de sua inscrição no Siafem.

UGE - 250101

2010PD VECTO. VALOR

00495 11/05/10 560,76
00499 11/05/10 74.179,20
00500 11/05/10 16.800,00
00501 11/05/10 57.600,00
00502 11/05/10 22.836,26
00503 11/05/10 15.188,00
00504 11/05/10 46.363,16
00505 11/05/10 88.974,74
00506 11/05/10 29.430,00
00507 11/05/10 88.046,18
00508 11/05/10 54.848,29
00509 11/05/10 22.001,64
00510 11/05/10 32.000,00
00511 11/05/10 22.458,82
00512 11/05/10 13.801,53
00513 11/05/10 24.732,72
00514 11/05/10 33.696,00
00515 11/05/10 21.017,83
00516 11/05/10 73.935,05
00517 11/05/10 59.887,74
00518 12/05/10 32.725,00
 TOTAL 831.082,92

Meio Ambiente
GABINETE DO SECRETÁRIO

Resolução SMA - 32, de 11-5-2010

Dispõe sobre infrações e sanções administrati-
vas ambientais e procedimentos administrativos 
para imposição de penalidades, no âmbito do 
Sistema Estadual de Administração da Qualidade 
Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento 
do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos 
Naturais - SEAQUA

O Secretário de Estado do Meio Ambiente,
Considerando a necessidade de adequar os procedimentos 

de fiscalização das infrações e respectivas sanções administra-
tivas ambientais, apuradas no âmbito da Secretaria do Meio 
Ambiente, conforme disposto na Lei Federal nº 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998, regulamentada pelo Decreto Federal nº 6.514, 
de 22 de julho de 2008;

Considerando o preconizado no Título V, Capítulo IV - Do 
Meio Ambiente, dos Recursos Naturais e do Saneamento, da 
Constituição do Estado de São Paulo, e na Lei Estadual nº 9.509, 
de 20 de março de 1997, que instituiu o Sistema Estadual de 
Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle 
e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos 
Recursos Naturais - SEAQUA;

Considerando o Decreto Estadual nº 54.653, de 06 de agos-
to de 2009, que alterou a estrutura da Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente, especialmente o artigo 2º, inciso I, alínea “c”, 
que dá o alcance institucional no âmbito do SEAQUA das normas 
que regulam a fiscalização ambiental no Estado,

Resolve:
CAPÍTULO I
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS AO MEIO 

AMBIENTE
Artigo 1° - Considera-se infração administrativa ambiental, 

toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, 
promoção, proteção e recuperação do meio ambiente, conforme 
o disposto nesta Resolução, com base na Lei Federal 9.605, de 
12 de fevereiro de 2008, regulamentada pelo Decreto nº 6.514 
de 22 de julho de 2008, sem prejuízo de outras infrações tipifi-
cadas na legislação.

Artigo 2º - Responderá pela infração quem por qualquer 
modo a cometer, concorrer para sua prática ou dela se beneficiar, 
nos termos dos artigos 2º, 3º e 4º da Lei Federal nº 9.605, de 12 
de fevereiro de 2008.

Parágrafo Único - As penalidades incidirão, verificado o 
nexo causal entre a ação e o dano, sobre os autores diretos, 
alcançando, na sua ausência e impossibilidade de identificação, 
proprietários do imóvel, arrendatários, parceiros, posseiros, 
gerentes, administradores, diretores, promitentes compradores, 
bem como, de modo compartilhado, autoridades que se omiti-
rem ou facilitarem, por consentimento legal, na prática do ato, 
na forma prevista nesta resolução.

Artigo 3º - São autoridades competentes, para lavrar auto 
de infração ambiental e instaurar processo administrativo, os 
servidores designados para as atividades de fiscalização pelos 
órgãos e entidades integrantes do Sistema Estadual de Admi-
nistração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e Desen-
volvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos 
Naturais - SEAQUA, em especial, pela Companhia Ambiental do 
Estado de São Paulo - CETESB, pela Coordenadoria de Biodiver-
sidade e Recursos Naturais - CBRN, e pelas unidades de poli-
ciamento ambiental, da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

§ 1º - Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, 
poderá dirigir representação às autoridades referidas no caput, 
para acionar o exercício do seu poder de polícia.

§ 2º - A autoridade ambiental que tiver conhecimento 
de infração ambiental é obrigada a promover a sua apuração 
imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena 
de co-responsabilidade.

Artigo 4º - As infrações ambientais são apuradas em proces-
so administrativo próprio, assegurado o direito de ampla defesa 
e o contraditório.

§ 1º - O procedimento administrativo iniciar-se-á com a 
lavratura do Auto de Infração Ambiental e Imposição de Pena-
lidade - AIA.

§ 2º - Ficam asseguradas aos agentes públicos designados, 
para o exercício das atividades de fiscalização, a entrada e 
permanência em áreas e estabelecimentos públicos ou privados, 
em qualquer dia e hora, pelo tempo necessário à constatação 
e tipificação da infração ambiental, bem como a requisição de 
força policial para vencer eventuais resistências.

Artigo 5º - As infrações ambientais serão punidas com as 
seguintes penalidades:

I - advertência;
II - multa simples;
III - multa diária;
IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da 

fauna e flora e demais produtos e subprodutos objeto da 
infração, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de 
qualquer natureza utilizados na infração;

V - destruição ou inutilização do produto;
VI - suspensão de venda e fabricação do produto;
VII - embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas;
VIII - demolição de obra, e
IX - restritiva de direitos.
§ 1º - Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais 

infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as sanções a 
elas cominadas.

§ 2º - As agravantes e atenuantes da pena serão apuradas 
pela autoridade ambiental, no processo administrativo, obser-

Convênio nº 034/2010
Gestor Técnico: Eduardo Anastasi
Proc. SELT nº 0175/2010
Partes Convenentes: Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo 

e a Associação Brasileira de Desportos para Deficientes Intelec-
tuais- ABDEM.

Objeto: Jogos das Américas.
Valor: R$ 526.890,00 sendo R$ 510.000,00 de respon-

sabilidade do Estado e R$ 16.890,00 de responsabilidade da 
conveniada.

Vigência: o prazo de vigência do presente é de 120 dias, 
contados da data de assinatura.

Parágrafo 1º – Havendo motivo relevante e interesse dos 
partícipes, o presente convênio poderá ter seu prazo de execu-
ção prorrogado, mediante termo aditivo e prévia autorização 
do Secretário de Esporte, Lazer e Turismo, observado o limite 
máximo de 5 (cinco) anos de vigência.

Parágrafo 2º – a mora na liberação dos recursos, quando 
devidamente comprovada nos autos, ensejará a prorrogação 
deste convênio, desde que a autorizada pelo Titular da Pasta, 
pelo mesmo número de dias de atraso da respectiva liberação, 
independente de termo aditivo.

Data da Assinatura: 12/05/10
Convênio nº 035/2010
Gestor Técnico: Eduardo Anastasi
Proc. SELT nº 0300/2010

Habitação
GABINETE DO SECRETÁRIO

Termos de Alteração do Convênio
Processo SH - 1119/05/2009
1º Termo de Alteração do Convênio, celebrado entre o 

Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de 
Estado da Habitação e o Município de Serra Azul, objetivando 
a transferência de recursos orçamentários do Programa Especial 
de Melhorias - PEM.

Pelo presente termo de alteração contratual, de um lado 
a Secretaria da Habitação, doravante denominada Secretaria, 
neste ato representada pelo Secretário da Habitação, Lair 
Alberto Soares Krähenbühl, do outro o Município de Serra Azul, 
doravante denominado Município, representado por seu Prefeito 
Marcelo Afonso de Queiroz, na presença das testemunhas infra-
assinadas, resolvem, de acordo com o disposto em sua Cláusula 
Primeira, parágrafo único, e Terceira, inciso II – alínea d, alterar 
as Cláusulas Primeira e Quarta do Termo de Convênio, ficando 
ratificadas as demais cláusulas do Convênio firmado em 29 de 
dezembro de 2009 (fls. 18 a 22).

A Cláusula Primeira e Quarta passarão a vigorar com a 
seguinte redação:

Cláusula Primeira - do Objeto
Constitui objeto do presente a transferência de recursos 

financeiros para a execução de obras de infraestrutura urbana 
(recapeamento asfáltico) nas Ruas São Simão, Moacir de Carva-
lho Ramos, Alzo Sacamoto, Sebastião José Lourenço, Alice Mar-
ques, Boa Ventura V dos Reis, Cornélio Villela dos Reis, Antonio 
Mancim Sobrinho, Manoel Pires Maria, Dr. Dino Beno Neto, Julio 
Galiani, Aristides Belém e Antônio Bento de Freitas do Conjunto 
Habitacional Sebastião Zerbetti, promovido pela Companhia de 
Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo, 
nos termos do plano de trabalho aprovado pela Secretaria da 
Habitação, que passa a fazer parte integrante deste Convênio.

Cláusula Segunda – do valor – a cláusula quarta passará 
a ser:

O valor total do presente convênio é de R$ 258.001,00, 
sendo de responsabilidade da Secretaria a quantia de R$ 
245.100,00,e do Município, em contrapartida, a quantia de R$ 
12.901,00, na conformidade do disposto no artigo 3º do Decreto 
nº 54.199, de 02 de abril de 2009. Data da assinatura, 12 de 
maio de 2010.

Termo De Alteração Do Convênio
Processo SH – 654/05/2009
1º Termo De Alteração Do Convênio, celebrado entre o 

Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de 
Estado da Habitação e o Município de Irapuã, objetivando a 
transferência de recursos orçamentários do Programa Especial 
de Melhorias - PEM

Pelo presente termo de alteração contratual, de um lado a 
Secretaria da Habitação, doravante denominada SECRETARIA, 
neste ato representada pelo Secretário da Habitação, Lair Alber-
to Soares Krähenbühl, do outro o Município de Irapuã, doravante 
denominado MUNICÍPIO, representado por seu Prefeito, Oswal-
do Alfredo Pinto, na presença das testemunhas infra-assinadas, 
resolvem, de acordo com o disposto em sua Cláusula Primeira, 
parágrafo único, e Terceira, inciso II – alínea d, alterar as Cláusu-
las Primeira e Quarta do Termo de Convênio, ficando ratificadas 
as demais cláusulas do Convênio firmado em 17 de dezembro 
de 2.009 (fls.71).

A Cláusula Primeira e Quarta passarão a vigorar com a 
seguinte redação:

CLÁUSULA PRIMEIRA - do Objeto – a cláusula primeira 
passará a ter redação:

Constitui objeto do presente a transferência de recursos 
financeiros para a execução de obras de infraestrutura (recape-
amento asfáltico) na Rua Servidor Pedro Mariano Castro (trecho 
1 – da Rua Servidor Orlando Brás a Rua José Machado), Rua 
Servidor João Gomes (trecho 2 – da Rua Servidor Orlando Brás 
a Rua José Machado), Rua Servidor José Crisostemo (trecho 3 – 
da Rua Servidor Orlando Brás a Rua José Machado), Rua José 
Machado (Trecho 4 – da Rua Servidor Pedro Mariano de Castro 
a Rua Servidor João Gomes e Trecho 5 – da Rua Servidor Eurico 
Correia a Praça Fabiano Marchioto) do Conjunto Habitacional 
Irapuã “D”, nos termos do plano de trabalho aprovado pela 
Secretaria da Habitação, que passa a fazer parte integrante 
deste Convênio”.

Cláusula Segunda – Do valor – a cláusula quarta passará 
a ser:

O valor total do presente convênio é de R$ 103.175,00, 
sendo de responsabilidade da Secretaria a quantia de R$ 
98.016,40, e do Município, em contrapartida, a quantia de R$ 
5.158,60. Data da assinatura, 18 de março de 2010

Extratos de Prorrogação
Em cumprimento ao que dispõe o parágrafo 1º da Cláu-

sula Décima, do Decreto nº 47.924, de 04/07/2003, ficam 
prorrogados os convênios referentes aos Municípios abaixo 
discriminados.

Borborema,Processo SH-418/05/2008 prorrogado até 
22/11/2010.

Guzolândia,Processo SH-279/05/2007 prorrogado até 
26/11/2010.

Guzolândia,Processo SH-461/05/2008 prorrogado até 
22/11/2010.

Ituverava,Processo SH-485/05/2008 prorrogado até 
15/11/2010.

Ituverava,Processo SH-486/05/2008 prorrogado até 
22/11/2010.

Lorena,Processo SH-323/05/2006 prorrogado até 
08/11/2010.

Onda Verde,Processo SH-330/05/2008 prorrogado até 
15/06/2010.

Santo Antonio De Posse, Processo SH-281/05/2007 prorro-
gado até 24/11/2010.
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§ 1º - Incorre nas mesmas penalidades quem vende, expõe 
à venda, tem em depósito, transporta ou guarda madeira, lenha, 
carvão ou outros produtos de origem vegetal, sem licença válida 
para todo o tempo da viagem ou do armazenamento, outorgada 
pela autoridade competente ou em desacordo com a obtida.

§ 2º - Considera-se licença válida para todo o tempo da 
viagem ou do armazenamento aquela cuja autenticidade seja 
confirmada pelos sistemas de controle eletrônico oficiais, inclu-
sive no que diz respeito à quantidade e espécie autorizada para 
transporte e armazenamento.

§ 3º - Nas infrações de transporte, caso a quantidade ou 
espécie constatada no ato fiscalizatório esteja em desacordo 
com o autorizado pela autoridade ambiental competente, o 
agente autuante promoverá a autuação considerando a totali-
dade do objeto da fiscalização.

Artigo 48 - Impedir ou dificultar a regeneração natural de 
florestas ou demais formas de vegetação nativa em unidades 
de conservação ou outras áreas especialmente protegidas, 
quando couber, área de preservação permanente, reserva legal 
ou demais locais cuja regeneração tenha sido indicada pela 
autoridade ambiental competente.

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por hectare ou 
fração.

§ 1º - No caso da área de Reserva Legal, prevista pelos 
artigos 16 e 44 da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, 
deve-se observar o disposto no artigo 6º do Decreto nº 7.029, de 
10 de dezembro de 2009.

Artigo 49 - Destruir ou danificar florestas ou qualquer tipo 
de vegetação nativa ou de espécies nativas plantadas, em uni-
dades de conservação ou objeto de especial preservação, sem 
autorização ou licença da autoridade ambiental competente:

§ 1º - Para os fins dispostos no caput deste artigo, são consi-
deradas de especial preservação as florestas e demais formas de 
vegetação nativa que tenham regime jurídico próprio e especial 
de conservação ou preservação, definidos pela legislação, tais 
como os biomas da mata atlântica e do cerrado.

§ 2º - Os valores para imposição de multa decorrentes do 
caput serão diferenciados para os seguintes tipos de vegetação 
e estágios sucessionais:

Descrição Valor da Multa em R$
I - vegetação nativa secundária em estágio inicial de rege-

neração R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais) / ha
II - vegetação nativa secundária em estágio médio de rege-

neração R$ 15.000,00 (quinze mil reais) / ha
III - vegetação nativa secundária em estágio avançado de 

regeneração R$ 30.000,00 (trinta mil reais) / ha
IV - vegetação nativa primária R$ 50.000,00 (cinquen-

ta mil reais) / ha
Artigo 50 - Destruir, desmatar, danificar ou explorar floresta 

ou qualquer tipo de vegetação nativa ou de espécies nativas 
plantadas, em área de reserva legal ou servidão florestal, de 
domínio público ou privado, sem autorização prévia do órgão 
ambiental competente, ou em desacordo com a concedida:

§ 1º - A data da infração deve ser observada, nos termos do 
disposto no artigo 6º do Decreto nº 7.029, de 10 de dezembro 
de 2009.

§ 2º - Os valores para imposição de multa decorrentes do 
caput serão diferenciados para os seguintes tipos de vegetação 
e estágios sucessionais:

Descrição Valor da Multa em R$

I - vegetação pioneira e demais formas, 
incluindo exóticas

R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 
/ ha

II - vegetação nativa secundária em está-
gio inicial de regeneração

R$ 15.000,00 (quinze mil 
reais) / ha

III - vegetação nativa secundária em está-
gio médio de regeneração

R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais) / ha

IV - vegetação nativa secundária em está-
gio avançado de regeneração

R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais) / ha

V - vegetação nativa primária R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais) / ha

Artigo 51 - Executar manejo florestal sem autorização pré-
via do órgão ambiental competente, sem observar os requisitos 
técnicos estabelecidos em Plano de Manejo Florestal Sustentável 
- PMFS ou em desacordo com a autorização concedida:

Multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) por hectare ou fração.
Artigo 52 - Desmatar, a corte raso, florestas ou demais 

formações nativas, fora da reserva legal, sem autorização da 
autoridade competente:

Multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) por hectare ou fração.
Artigo 53 - Explorar ou danificar floresta ou qualquer tipo 

de vegetação nativa ou de espécies nativas plantadas, localizada 
fora de área de reserva legal averbada, de domínio público ou 
privado, sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, 
ou em desacordo com a concedida:

Multa de R$ 300,00 (trezentos reais), por hectare ou fração, 
ou por unidade, estéreo, quilo, mdc ou metro cúbico (m³).

Parágrafo Único - Incide nas mesmas penas quem deixa de 
cumprir a reposição florestal obrigatória.

Artigo 54 - Adquirir, intermediar, transportar ou comer-
cializar produto ou subproduto de origem animal ou vegetal 
produzido sobre área objeto de embargo:

Multa de R$ R$ 500,00 (quinhentos reais) por quilograma 
ou unidade.

Parágrafo Único - A aplicação do disposto neste artigo 
dependerá de prévia divulgação dos dados do imóvel rural, da 
área ou local embargado e do respectivo titular e estará limitada 
à área onde efetivamente ocorreu o ilícito.

Artigo 55 - Deixar de averbar a reserva legal:
Penalidade de advertência e multa diária de R$ 50,00 

(cinquenta reais) a R$ 500,00 (quinhentos reais) por hectare ou 
fração da área de reserva legal.

§ 1º - A data da infração deve ser observada nos termos do 
disposto no artigo 6º do Decreto nº 7.029, de 10 de dezembro 
de 2009.

§ 2º - O autuado será advertido para que, no prazo legal, 
apresente termo de compromisso de averbação e preservação 
da reserva legal firmado junto ao órgão ambiental competente, 
definindo a averbação da reserva legal e, nos casos em que não 
houver vegetação nativa suficiente, a recomposição, regenera-
ção ou compensação da área devida consoante artigos 16 e 44, 
da Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965.

§ 3º - Durante o período previsto no § 1º, a multa diária 
será suspensa.

§ 4º - Caso o autuado não apresente o termo de compro-
misso previsto no § 1º, no prazo assinalado, deverá a autoridade 
ambiental cobrar a multa diária desde o dia da lavratura do auto 
de infração, na forma estipulada nesta Resolução.

§ 5º - As sanções previstas neste artigo não serão aplicadas 
quando o prazo previsto não for cumprido por culpa imputável 
exclusivamente ao órgão ambiental.

Artigo 56 - Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qual-
quer modo ou meio, plantas de ornamentação de logradouro 
público ou em propriedade privada alheia.

Multa de R$ 100,00 (cem reais) por unidade ou R$1.000,00 
(um mil reais) por metro quadrado.

Artigo 57 - Comercializar, portar ou utilizar em floresta ou 
demais formas de vegetação, motosserra sem licença ou registro 
da autoridade ambiental competente:

Multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), por unidade.
Artigo 58 - Fazer uso de fogo em áreas agropastoris, sem 

autorização do órgão competente ou em desacordo com a 
obtida.

Multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), por hectare ou fração.
Artigo 59 - Fabricar, vender, transportar ou soltar balões 

que possam provocar incêndios nas florestas e demais formas 
de vegetação, em áreas urbanas ou em qualquer tipo de assen-
tamento humano.

§ 3º - Os valores para imposição de multa decorrentes do 
caput serão diferenciados para as seguintes atividades específi-
cas como segue:

I - empreendimentos e edificações destinadas a qualquer 
uso ou finalidade.

Multa de R$ 800,00 (oitocentos reais), acrescidos de R$ 
20,00 (vinte reais) por metro quadrado (m²) de área de inter-
venção.

II - obras de movimentação de terra (corte, aterro, bota-fora 
e empréstimo).

Multa de R$ 800,00 (oitocentos reais), acrescidos de R$ 
30,00 (trinta reais) por metro cúbico (m³) de intervenção.

III - parcelamento ou desmembramento de solo.
Multa de R$ 6.000,00 (seis mil reais), acrescidos de R$ 

2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) por lote ou fração ideal.
IV - obras que provoquem assoreamento de corpos d’água 

ou áreas de várzea.
Multa: R$ 1.000,00 (um mil reais), acrescidos de R$ 160,00 

(cento e sessenta reais) por metro quadrado (m²) de intervenção 
ou metro linear afetado, majorados com R$ 8.500,00 (oito mil e 
quinhentos reais) por nascente afetada.

V - obras de aterramento de corpos d’água ou áreas de 
várzea.

Multa: R$ 1.000,00 (um mil reais) acrescidos de R$ 160,00 
(cento e sessenta reais) por metro quadrado (m²) de intervenção 
ou metro linear afetado, majorados com R$ 8.500,00 (oito mil e 
quinhentos reais) por nascente afetada.

§ 4º - Os valores para imposição de multa, decorrentes do § 
1º, serão diferenciados para as seguintes atividades específicas 
como segue:

I - resíduos de obras ou construção civil (entulho).
Multa de R$ 330,00 (trezentos e trinta reais) por metro 

cúbico (m³) de material disposto.
II - resíduos domésticos (orgânico, residencial, comercial e 

de estabelecimentos prestadores de serviços).
Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por metro cúbico 

(m³) de material disposto.
III - resíduos industriais.
Multa de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais) por metro 

cúbico (m³) de material disposto.
IV - resíduos hospitalares (hospitais, farmácias ou postos 

de saúde),
Multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por metro cúbico (m³) 

de material disposto.
Artigo 41 - Executar pesquisa, lavra ou extração de minerais 

em área de proteção aos mananciais, sem a competente autori-
zação, permissão, concessão ou licença da autoridade ambiental 
ou em desacordo com a obtida:

Multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) majorada 
até R$ 3.000,00 (três mil reais), mediante laudo técnico.

Parágrafo Único - Incorre nas mesmas penas, quem deixar 
de recuperar a área pesquisada ou explorada, nos termos da 
autorização, permissão, licença, concessão ou determinação do 
órgão ambiental competente.

Artigo 42 - Produzir, processar, embalar, importar, exportar, 
comercializar, fornecer, transportar, armazenar, guardar, ter em 
depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou noci-
va à saúde humana, ou ao meio ambiente, em área de proteção 
aos mananciais, em desacordo com as exigências estabelecidas 
em leis ou em seus regulamentos:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) majorada até R$ 
2.000.000,00 (dois milhões de reais), mediante laudo técnico.

§ 1º - Incorre nas mesmas penas, quem abandona os pro-
dutos ou substâncias referidas no caput, descarta de forma irre-
gular ou os utiliza em desacordo com as normas de segurança.

§ 2º - Se o produto ou a substância for nuclear ou radioati-
va, a multa é aumentada ao quíntuplo.

SUBSEÇÃO III
DAS SANÇÕES APLICÁVEIS AS INFRAÇÕES CONTRA A 

FLORA
Artigo 43 - Destruir ou danificar florestas ou demais formas 

de vegetação ou utilizá-las com infringência das normas de 
proteção, em área considerada de preservação permanente, 
sem autorização do órgão competente, quando exigível, ou em 
desacordo com a obtida.

Multa simples de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais) por hectare ou fração.

§ 1º - A data da infração deve ser observada, nos termos do 
disposto no artigo 6º do Decreto nº 7.029, de 10 de dezembro 
de 2009.

§ 2º - Os valores para imposição de multa decorrentes do 
caput serão diferenciados, para os seguintes tipos de vegetação 
e estágios sucessionais:

Descrição Valor da Multa em R$

I - vegetação pioneira e demais formas, 
incluindo exóticas

R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais) / ha

II - vegetação nativa secundária em está-
gio inicial de regeneração

R$ 15.000,00 (quinze mil 
reais) / ha

III - vegetação nativa secundária em está-
gio médio de regeneração

R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais) / ha

IV - vegetação nativa secundária em está-
gio avançado de regeneração

R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais) / ha

V - vegetação nativa primária R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais) / ha

Artigo 44 - Cortar árvores em área considerada de preserva-
ção permanente, ou cuja espécie seja especialmente protegida, 
sem autorização da autoridade competente.

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais) por hectare ou fração, ou R$ 500,00 (quinhentos reais) 
por árvore, metro cúbico ou fração.

Parágrafo Único - Os valores para imposição de multa 
decorrentes do caput serão diferenciados, para os seguintes 
tipos de vegetação e estágios sucessionais:

Descrição  Valor da Multa em R$

I - vegetação pioneira e demais formas, 
incluindo exóticas

R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 
/ ha

II - vegetação nativa secundária em está-
gio inicial de regeneração

R$ 10.000,00 (dez mil reais) 
/ ha

III - vegetação nativa secundária em 
estágio médio de regeneração

R$ 15.000,00 (quinze mil 
reais)/ ha

IV - vegetação nativa secundária em 
estágio avançado de regeneração

R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais)/ ha

V - vegetação nativa primária R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais) / ha

Artigo 45 - Extrair de florestas de domínio público ou con-
sideradas de preservação permanente, sem prévia autorização, 
pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais.

Multa simples de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por hectare 
ou fração, majorado até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
mediante laudo técnico.

Artigo 46 - Transformar madeira oriunda de floresta ou 
demais formas de vegetação nativa em carvão, para fins indus-
triais, energéticos ou para qualquer outra exploração, econômica 
ou não, sem licença ou em desacordo com as determinações 
legais.

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), por metro cúbico 
de carvão-mdc.

Artigo 47 - Receber ou adquirir, para fins comerciais ou 
industriais, madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem 
vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada 
pela autoridade competente, e sem munir-se da via que deverá 
acompanhar o produto até final beneficiamento.

Multa de R$ 300,00 (trezentos reais) por unidade, estéreo, 
quilo, mdc ou metro cúbico aferido pelo método geométrico.

Artigo 31 - Causar degradação em viveiros, açudes ou 
estação de aqüicultura de domínio público:

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) majorado até R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais), mediante laudo técnico.

Artigo 32 - Pescar em período ou local no qual a pesca 
seja proibida:

Multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), com acréscimo de R$ 
20,00 (vinte reais), por quilo ou fração do produto da pescaria, 
ou por espécime, quando se tratar de produto de pesca para 
uso ornamental.

§ 1º - Incorre nas mesmas multas quem:
I - pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes 

com tamanhos inferiores aos permitidos;
II - pesca quantidades superiores às permitidas ou mediante 

a utilização de aparelhos, petrechos, técnicas e métodos não 
permitidos;

III - transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espé-
cimes provenientes da coleta, apanha e pesca proibida;

IV - transporta, conserva, beneficia, descaracteriza, indus-
trializa ou comercializa pescados ou produtos originados da 
pesca, sem comprovante de origem ou autorização do órgão 
competente;

V - captura, extrai, coleta, transporta, comercializa ou 
exporta espécimes de espécies ornamentais oriundos da pesca, 
sem autorização do órgão competente ou em desacordo com 
a obtida, e

VI - deixar de apresentar declaração de estoque.
§ 2º - A multa será de R$ 10.000,00 (dez mil reais) com 

acréscimo de R$ 1.000,00 (um mil reais), por quilo ou fração 
do produto da pescaria, nos casos de pesca acima de 100 (cem) 
quilos.

Artigo 33 - Pescar mediante a utilização de explosivos ou 
substâncias que, em contato com a água, produzam efeitos 
semelhantes, ou substâncias tóxicas, ou ainda, por outro meio 
proibido pela autoridade competente:

Multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com acréscimo de R$ 
30,00 (trinta reais), por quilo, ou fração do produto da pescaria, 
ou por espécime, quando se tratar de produto de pesca para 
uso ornamental.

Parágrafo Único - Mediante laudo técnico que ateste a 
gravidade do dano o valor inicial da multa poderá ser majorado 
em até R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Artigo 34 - Exercer a pesca sem prévio cadastro, inscrição, 
autorização, licença, permissão ou registro do órgão competen-
te, ou em desacordo com o obtido:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000,00 (dez 
mil reais), com acréscimo de R$ 20,00 (vinte reais) por quilo, ou 
fração do produto da pesca, ou por espécime, quando se tratar 
de produto de pesca para ornamentação.

§ 1º - Os valores para imposição de multa decorrentes do 
caput serão diferenciados para as seguintes atividades específi-
cas como segue:

Descrição Valor da Multa em Reais

Amador Desembarcada R$ 500,00 (quinhentos reais)

Amador Embarcada R$ 3.000,00 (três mil reais)

Profissional R$ 10.000,00 (dez mil reais)

§ 2º - Caso a quantidade ou espécie constatada, no ato 
fiscalizatório, esteja em desacordo com o autorizado pela auto-
ridade ambiental competente, o agente autuante promoverá a 
autuação considerando a totalidade do objeto da fiscalização.

Artigo 35 - Importar ou exportar quaisquer espécies aquáti-
cas, em qualquer estágio de desenvolvimento, bem como intro-
duzir espécies nativas, exóticas ou não autóctones em águas 
jurisdicionais paulistas, sem autorização ou licença do órgão 
competente, ou em desacordo com a obtida:

Multa de R$ 3.000,00 (três mil reais), com acréscimo de R$ 
100,00 (cem reais) por quilo ou fração do produto da pescaria, 
ou por espécime, quando se tratar de espécies aquáticas, oriun-
das de produto de pesca para ornamentação.

§ 1º - Incorre na mesma multa quem introduzir espécies 
nativas ou exóticas em águas jurisdicionais paulistas, sem auto-
rização do órgão competente, ou em desacordo com a obtida.

§ 2º - A multa de que trata o caput será aplicada em dobro 
se houver dano ou destruição de recife de coral.

§ 3º - Mediante laudo técnico que ateste a gravidade do 
dano, o valor inicial da multa poderá ser majorado em até R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais).

Artigo 36 - Explorar campos naturais de invertebrados 
aquáticos e algas, bem como recifes de coral, sem autorização 
do órgão ambiental competente ou em desacordo com a obtida:

Multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), com acréscimo de R$ 
20,00 (vinte reais) por quilo ou espécime do produto.

§ 1º - Incorre nas mesmas multas quem:
I - utiliza, comercializa ou armazena invertebrados aquáti-

cos, algas, ou recifes de coral ou subprodutos destes, sem auto-
rização do órgão competente ou em desacordo com a obtida, e

II - fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer 
natureza sobre bancos de moluscos ou corais, devidamente 
demarcados em carta náutica.

§ 2º - Mediante laudo técnico que ateste a gravidade do 
dano, o valor inicial da multa poderá ser majorado em até R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais).

Artigo 37 - A comercialização do produto da pesca de 
que trata esta Subseção agravará a penalidade da respectiva 
infração, quando esta incidir sobre espécies sobreexplotadas ou 
ameaçadas de sobreexplotação, com o acréscimo de:

I - R$ 40,00 (quarenta reais) por quilo ou fração do produto 
da pesca de espécie, constante das listas oficiais brasileiras de 
espécies ameaçadas de sobreexplotação, ou

II - R$ 60,00 (sessenta reais) por quilo ou fração do produto 
da pesca de espécie, constante das listas oficiais brasileiras de 
espécies sobreexplotadas.

Artigo 38 - Deixar, os comandantes de embarcações desti-
nadas à pesca, de preencher e entregar, ao fim de cada viagem 
ou semanalmente, os mapas fornecidos pelo órgão competente:

Multa de R$ 1.000,00 (um mil reais).
Artigo 39 - Para os efeitos desta Resolução, considera-se 

pesca todo ato tendente a extrair, retirar, coletar, apanhar, apre-
ender ou capturar espécimes dos grupos dos peixes, crustáceos, 
moluscos aquáticos e vegetais hidróbios suscetíveis ou não de 
aproveitamento econômico, ressalvadas as espécies ameaçadas 
de extinção, constantes nas listas oficiais da fauna e da flora.

Parágrafo Único - Entende-se por ato tendente à pesca 
aquele em que o infrator esteja munido, equipado ou armado 
com petrechos de pesca, na área de pesca ou dirigindo-se a ela.

SUBSEÇÃO II
DAS INFRAÇÕES EM ÁREAS DE PROTEÇÃO E
RECUPERAÇÃO DE MANANCIAIS
Artigo 40 - Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer 

funcionar estabelecimento, obras ou serviços sujeitos ao licen-
ciamento ambiental, localizados em áreas de proteção de 
mananciais legalmente estabelecidas, sem licença ou autori-
zação do órgão ambiental competente, em desacordo com a 
licença obtida ou contrariando as normas legais e regulamentos 
pertinentes.

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000.000,00 
(dez milhões de reais).

§ 1º - Incorre na mesma pena quem acondicionar ou dispor 
resíduos sólidos em áreas de proteção de mananciais, legal-
mente estabelecidas, sem licença ou autorização dos órgãos 
ambientais competentes, em desacordo com a licença obtida 
ou contrariando as normas legais e regulamentos pertinentes.

§ 2º - Para os fins desta Resolução, entende-se por resíduos 
sólidos qualquer forma de matéria ou substância, nos estados 
sólidos e semi-sólido, que resulte de atividade industrial, domés-
tica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços, de varrição e de 
outras atividades da comunidade, capazes de causar degradação 
ambiental.

competente, considerando as circunstâncias, deixar de aplicar 
a multa.

§ 5º - No caso de guarda de espécime silvestre, deve a 
autoridade competente deixar de aplicar as sanções previstas 
nesta Resolução, quando o agente espontaneamente entregar 
os animais ao órgão ambiental competente.

§ 6º - Caso a quantidade ou espécie constatada no ato 
fiscalizatório esteja em desacordo com o autorizado pela auto-
ridade ambiental competente, o agente autuante promoverá a 
autuação considerando a totalidade do objeto da fiscalização.

§ 7º - São espécimes da fauna silvestre nativa, para os efei-
tos desta Resolução, todos os organismos incluídos no reino ani-
mal, pertencentes às espécies nativas, migratórias e quaisquer 
outras não exóticas, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou 
parte de seu ciclo original de vida ocorrendo dentro dos limites 
do território brasileiro ou em águas jurisdicionais brasileiras.

§ 8º - A coleta de material destinado a fins científicos 
somente é considerada infração, nos termos deste artigo, 
quando se caracterizar, pelo seu resultado, como danosa ao 
meio ambiente.

§ 9º - A coleta de material destinado a fins científicos deverá 
ser autorizada por órgão ambiental competente.

§ 10 - A autoridade julgadora poderá, considerando a natu-
reza dos animais, em razão de seu pequeno porte, aplicar multa 
de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), 
quando a contagem individual for de difícil execução ou quando, 
nesta situação, ocorrendo a contagem individual, a multa final 
restar desproporcional em relação à gravidade da infração e a 
capacidade econômica do infrator. A definição da multa máxima 
se dará por laudo técnico.

Artigo 22 - Introduzir espécime animal silvestre, nativo ou 
exótico, no território do Estado de São Paulo, ou fora de sua 
área de distribuição natural, sem parecer técnico oficial favorá-
vel e licença expedida pela autoridade ambiental competente, 
quando exigível:

Multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com acréscimo de:
I - R$ 200,00 (duzentos reais), por indivíduo de espécie não 

constante em listas oficiais de espécies em risco ou ameaçadas 
de extinção;

II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por indivíduo de espécie 
constante de listas oficiais, estadual e federal, de fauna silvestre 
ameaçada de extinção inclusive da Convenção de Comércio 
Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo 
de Extinção - CITES.

§ 1º - Entende-se por introdução de espécime animal 
silvestre, nativo ou exótico, a entrada de animal no território 
do Estado de São Paulo, sua guarda e manutenção continuada 
a qualquer tempo, a soltura de animal fora de sua área de 
distribuição natural, bem como a reintrodução, revigoramento 
populacional ou a translocação, sem autorização do Órgão 
Ambiental competente.

§ 2º - Incorre nas mesmas penas:
I - quem reintroduz na natureza espécime da fauna silvestre 

sem parecer técnico oficial favorável e licença expedida pela 
autoridade ambiental competente, quando exigível;

II - quem permite a reprodução entre espécies diferentes, 
introduzindo na natureza indivíduos híbridos.

Artigo 23 - Exportar peles e couros de anfíbios e répteis em 
bruto, sem autorização da autoridade competente:

Multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com acréscimo de:
I - R$ 200,00 (duzentos reais), por unidade não constante 

em listas oficiais de espécies em risco ou ameaçadas de extin-
ção, ou

II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por unidade constante de 
listas oficiais, estadual e federal, de fauna brasileira ameaçada 
de extinção, inclusive da Convenção de Comércio Internacional 
das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção 
- CITES.

Parágrafo Único - Caso a quantidade ou espécie constatada 
no ato fiscalizatório esteja em desacordo com o autorizado 
pela autoridade ambiental competente, o agente autuante 
promoverá a autuação considerando a totalidade do objeto da 
fiscalização.

Artigo 24 - Praticar caça no território do Estado de São 
Paulo:

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com acréscimo de:
I - R$ 500,00 (quinhentos reais), por indivíduo capturado, ou
II - R$ 10.000,00 (dez mil reais), por indivíduo de espé-

cie constante de listas oficiais, estadual e federal, de fauna 
ameaçada de extinção, inclusive da Convenção de Comércio 
Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo 
de Extinção - CITES.

Artigo 25 - Comercializar produtos, instrumentos e objetos 
que impliquem a caça, perseguição, destruição ou apanha de 
espécimes da fauna silvestre:

Multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), com acréscimo de R$ 
200,00 (duzentos reais), por unidade excedente.

Artigo 26 - Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou 
mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos 
ou exóticos:

Multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) com acréscimo de R$ 
500,00 (quinhentos reais) por indivíduo.

Parágrafo Único - Entende-se por abuso e maus-tratos, ani-
mais mantidos em recintos impróprios ou sob manejo inadequa-
do, ou debilitados por falta de alimento ou de acompanhamento 
de profissional habilitado, quer na guarda de um só indivíduo, 
quer na guarda de criadouros autorizados ou zoológicos.

Artigo 27 - Molestar de forma intencional qualquer espé-
cie de cetáceo, pinípede ou sirênio em águas jurisdicionais 
brasileiras:

Multa de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).
Artigo 28 - Deixar, o jardim zoológico e os criadouros autori-

zados, de ter o livro de registro do acervo faunístico ou mantê-lo 
de forma irregular:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), podendo ser majo-
rada até R$ 5.000,00 (cinco mil reais), mediante laudo técnico.

§ 1º - O livro de registro deve conter a relação dos animais 
do acervo faunístico, especificando sexo, marcação individual 
dos indivíduos (anilha, microchip, tatuagem, brinco, entre 
outros), comprovação de origem e destino, data de entrada e 
saída, além do nome científico e popular.

§ 2º - Incorre na mesma multa quem deixa de manter 
registro de acervo faunístico e movimentação de plantel em 
sistemas informatizados de controle de fauna ou fornece dados 
inconsistentes ou fraudados.

§ 3º - O fornecimento de dados inconsistentes ou fraudados 
inclui a falta de documentação de entrada e saída de cada 
espécie do plantel devidamente preenchida pelos técnicos 
responsáveis.

Artigo 29 - Deixar, o comerciante, de apresentar declaração 
de estoque e valores oriundos de comércio de animais silvestres:

Multa de R$ 200,00 (duzentos reais) a R$ 10.000,00 (dez 
mil reais), que observará as condições estabelecidas na auto-
rização para o comércio de animais silvestres outorgada pelo 
órgão competente.

§ 1º - A declaração de estoque e valores oriundos de comér-
cio de animais silvestres deve ser acompanhada de nota fiscal e 
da marcação individual do espécime.

§ 2º - Mediante laudo técnico que ateste a gravidade do 
dano, o valor inicial da multa poderá ser majorado em até R$ 
10.000,00 (dez mil reais).

Artigo 30 - Explorar ou fazer uso comercial de imagem de 
animal silvestre mantido irregularmente em cativeiro ou em 
situação de abuso ou maus-tratos:

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), majorado até R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais), mediante laudo técnico.

Parágrafo Único - O disposto no caput não se aplica ao uso 
de imagem para fins jornalísticos, informativos, acadêmicos, de 
pesquisas científicas e educacionais.
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14 07396166000207 Kangaroo Comércio, Importação E Exportação 
de Equi.

983,00.

15 08116621000147 Sp LG CLAR Comércio de Suprimentos de 
Informática.

900,00.

16 08228010000190 Port Distribuidora de Informática E Papelaria Ltda. 1.339,50.

17 08116621000147 Sp LG CLAR Comércio de Suprimentos de 
Informática.

2.180,00

INSTITUTO DE BOTÂNICA
Extrato de Contrato
Contrato n° 01/2010 SPVG-0033/10 (2) – Processo SMA n° 

1081/2010 – Contratante: Instituto de Botânica – Contratada: 
Bradesco Vida e Previdência S.A – Objeto: Contratação de Segu-
ro Coletivo para 150 Estagiários e Pós Graduandos (Programa 
em Biodiversidade Vegetal e Meio Ambiente) e Estagiários – 
Bolsistas do Pibic/CNPq, em atividade no Instituto de Botânica. 
Valor R$ 2.173,67 – Vigência da Apólice: 12 (doze) meses, con-
tados a partir de 01/05/2010.

COORDENADORIA DE BIODIVERSIDADE 
E RECURSOS NATURAIS

Extrato do Sexto Termo Aditivo
Processo: SMA 62. 089/2006
Contrato: 59/2006
Participantes: Estado de São Paulo – Secretaria do Meio 

Ambiente – Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Natu-
rais e a empresa Mult Funcional Mão-de-Obra Terceirizada Ltda.

Objeto: contratação de empresa para execução de serviços 
de limpeza asseio e conservação predial

Vigência: 27/04/2010 a 26/02/2011
Parecer Jurídico: SMA C.J. 290/2009
Dotação Orçamentária: 260146
Programa de Trabalho: 18.542.2610.5719.0000
Fonte de Recurso: 001.001.001
Classificação de Despesa: 33.90.37
Valor do Termo: R$ 65.315,90
Data da Assinatura: 27/04/2010
(Republicado por ter saído com incorreções)

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO E 
MONITORAMENTO

Comunicados
O Departamento de Fiscalização e Monitoramento da 

Secretaria de Estado do Meio Ambiente faz publicar a relação 
dos Autos de Infração Ambiental, julgados em 2ª instância, 
cujos autuados não foram localizados via Correios. Esgotada 
a fase administrativa, os autos estarão em condições de serem 
submetido à inscrição na dívida ativa para cobrança judicial do 
débito na Procuradoria Geral do Estado.

Auto de Infração Ambiental nº.: 208630/2007
Autuado: Ezequiel pereira de Lima
CPF: 047.219.538-79
RG: 16.429.733
Município da infração: Planalto – SP
Resultado: Manutenção
Valor da Multa: R$ 535,05
O Departamento de Fiscalização e Monitoramento da Secre-

taria de Estado do Meio Ambiente faz publicar a relação dos 
Autos de Infração Ambiental CANCELADOS, conforme decisão 
da Comissão Especial de Julgamento – 2ª instância.

Auto de Infração Ambiental nº: 205857/2008
Autuado: Ruberlei Roberto Melquiades
RG: M7668396
CPF: 003.266.676-44
Município da infração: Presidente Epitácio – SP
Valor da multa: R$ 15.181,32
Auto de Infração Ambiental nº: 225113/2009
Autuado: Renzo Gabaldi
RG: RNE W314282-V
CPF: 090.759.688-68
Município da infração: Ubatuba – SP
Valor da multa: Penalidade Advertência

UNIDADE DE COORDENAÇÃO DO PROJETO DE 
RECUPERAÇÃO DE MATAS CILIARES

Extrato de Contrato
Contrato: 021/2010-PRMC/GEF/BIRD
Processo: SMA 2.054/2010
Parecer Jurídico: CJ-SMA nº 286/2010
Contratante: Unidade de Coordenação do Projeto de Recu-

peração de Matas Ciliares
Contratado: Deisy Regina Tres
Objeto: Aprimoramento de Projetos de Recuperação de 

Matas Ciliares desenvolvidos por meio de técnicas de nucleação
Vigência: 180 (cento e oitenta) dias após assinatura
Valor: R$ 36.000,00 – recursos do Acordo de Doação TF 

055091, firmado entre o Governo do Estado de São Paulo e o 
GEF/Banco Mundial, para o Projeto de Recuperação de Ecossis-
temas de Matas Ciliares em São Paulo.

Programa de Trabalho: 18.543.2610.1858.0000
Fonte de Recursos: 007.003.001
Natureza da Despesa: 3.3.90.35
Data de Assinatura: 06/05/2010
Nos termos do Parágrafo 2.29 das Diretrizes para Seleção 

e Contratação de Consultores pelos Mutuários do Banco Mun-
dial, poderão ser solicitados esclarecimentos ao Unidade de 
Coordenação do Projeto de Recuperação de Matas Ciliares , à 
Avenida Professor Frederico Hermann Junior, 345 – Prédio 12 – 
4º andar – Alto de Pinheiros – São Paulo – SP, ou pelo telefone 
(11) 3133-3976.

COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE 
SÃO PAULO

Decisão de Diretoria nº 145/2010/P, de 11-5-2010

Dispõe sobre a aprovação do Procedimento de 
gerenciamento de resíduos de aparas de couro 
e de pó de rebaixadeira oriundos do curtimento 
ao cromo

A Diretoria Plena da CETESB – Companhia Ambiental do 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições estatutárias 
regulamentares, à vista de tudo quanto consta do Processo 
P/392/2005 da Câmara Ambiental da Indústria de Couros, Peles, 
Assemelhados e Calçados, à vista do Parecer Técnico nº 035/10/
TACR, de 08.04.2010, do Setor de Avaliação de Sistemas de 
Tratamento de Resíduos (TACR), da Diretoria de Tecnologia, 
Qualidade e Avaliação Ambiental e, considerando o contido no 
Relatório à Diretoria nº 012/2010/P, que acolhe, decide:

I - APROVAR o procedimento de gerenciamento de resíduos 
de aparas de couro e de pó de rebaixadeira oriundos do curti-
mento ao cromo , constante do Anexo Único que integra esta 
Decisão de Diretoria.

II - Esta Decisão de Diretoria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Divulgue-se a todas as Unidades da Companhia, pelo 
sistema eletrônico.

ANEXO ÚNICO
(a que se refere o Inciso I da Decisão de Diretoria nº 

145/2010/P, de 11 de maio de 2010)
GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE APARAS DE COURO 

e DE PÓ DE REBAIXADEIRA ORIUNDOS DO CURTIMENTO AO 
CROMO

SEÇÃO III - DAS COMISSÕES DE JULGAMENTO
Artigo 90 - As Comissões de Julgamento de 1ª e 2ª Instân-

cias serão compostas de forma paritária, por representantes da 
Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais - CBRN 
e Policiais Militares da Polícia Ambiental, na razão mínima 
de 02 (dois) membros por órgão, e respectivos suplentes, e 1 
(um) Presidente, constituindo-se em um colegiado autônomo 
e independente.

§ 1º - As Comissões de Julgamento de 1ª e 2ª Instâncias 
serão constituídas por Portaria da Coordenadora da Coordena-
doria de Biodiversidade e Recursos Naturais - CBRN.

§ 2º - O Comandante da Polícia Ambiental do Estado de São 
Paulo nomeará, por ato próprio, os Policiais Militares, membros 
das Comissões de Julgamento.

§ 3º - A Presidência das comissões será exercida por repre-
sentantes da Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Natu-
rais - CBRN ou da Polícia Ambiental, nomeados por Portaria da 
Coordenadora da Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos 
Naturais - CBRN.

Artigo 91 - As Comissões de Julgamento podem, inde-
pendentemente do recolhimento da multa aplicada, mediante 
ato fundamentado, majorar, manter ou minorar o seu valor, 
respeitados os limites estabelecidos nos artigos infringidos, 
observando a gravidade dos fatos, os antecedentes e a situação 
econômica do infrator.

Parágrafo Único - A majoração da multa somente se dará 
mediante decisão fundamentada da instância de julgamento 
competente.

Artigo 92 - Da decisão de 1ª Instância, o autuado será notifi-
cado pessoalmente, por seu representante legal ou preposto, por 
carta registrada, com aviso de recebimento (A.R.), ou publicação 
no Diário Oficial do Estado.

Artigo 93 - Da decisão de 2ª Instância o autuado será notifi-
cado pessoalmente, por seu representante legal ou preposto, por 
carta registrada, com aviso de recebimento (A.R.), ou publicação 
no Diário Oficial do Estado.

§ 1º - A notificação da decisão de julgamento deverá ser enca-
minhada ao autuado no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, 
contados da data de julgamento pela Comissão Especial.

§ 2º - Não caberá recurso administrativo contra decisão da 
Comissão Especial de Julgamento de Autos de Infração.

Artigo 94 - Após o recebimento da notificação relativa à 
decisão de 2º Instância, o autuado terá o prazo de 05 (cinco) 
dias corridos, contados da data de recebimento da notificação, 
para cumprimento do que foi deliberado.

CAPÍTULO IV - DO RECOLHIMENTO DAS MULTAS
Artigo 95 - Os valores correspondentes às sanções aplicadas 

serão recolhidos ao Fundo Especial de Despesa da Coordenado-
ria de Biodiversidade e Recursos Naturais - CBRN.

Artigo 96 - O pagamento da multa não exime o autuado da 
recuperação do dano ambiental, mediante regularização junto 
ao órgão ambiental.

Artigo 97 - O não recolhimento do valor da multa, na forma 
e prazos especificados, implicará no encaminhamento do proces-
so à Procuradoria Geral do Estado, para inscrição do débito na 
Dívida Ativa, e consequente cobrança judicial.

Artigo 98 - Para os casos não previstos nesta Resolução, ou 
não previstos no Decreto nº 8.468, de 08 de setembro de 1976, 
com suas posteriores alterações, serão aplicados, no que couber, 
o disposto no Decreto Federal nº 6.514 de 22 de julho de 2008.

Artigo 99 - Esta Resolução entrará em vigor a partir de 15 
dias de sua publicação, revogando a Resolução SMA nº 37, de 
09 de dezembro de 2005.

(Processo SMA nº 1.604/2008)
(Republicada por ter saído com incorreções)
Resolução de 11-5-2010
Transferindo, nos termos do artigo 54 da Lei Complemen-

tar 180-78, do Instituto Florestal para o Instituto Geológico, 
o cargo vago de Assistente Técnico de Pesquisa Científica e 
Tecnológica, Nível I, Efetivo, decorrente da aposentadoria de 
Marcio Pereira Berzaghi, RG 2.979.699, publicada no D.O. de 
15-07-2009. (Republicada por saído com incorreções)

Despacho do Chefe de Gabinete, de 12-3-2010
Determinando, com base no Relatório Final de fls. 83-88, 

cujos termos foram acolhidos: 1- que se oficie à Prefeitura Muni-
cipal de Mairiporã, encaminhando-lhe cópia da denúncia, para 
que tome as providências de sua competência que considerar 
adequadas; 2- o envio de cópia do presente feito à Polícia Militar 
Ambiental para ciência e adoção, se assim entender, das medi-
das sugeridas no Relatório Final elaborado pela Comissão res-
ponsável pelas apurações; 3- a remessa de cópia deste processo 
à CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo para 
que investigue possível irregularidade no trâmite do Processo 
SMA nº 2.768-2009, consistente na falta de informações que 
não foram colhidas pela Agência Ambiental de Guarulhos; e 4- o 
encaminhamento dos autos à Corregedoria Administrativa para 
as providências cabíveis e, após, seu arquivamento, até nova 
motivação. (Processo SMA nº 2.888-2010)

Primeiro Termo Aditivo de Prorrogação 
e Reti-Ratificação
Contrato SMA nº 028/2009/GSA. Contratante: Estado de 

São Paulo - Secretaria de Estado do Meio Ambiente – Gabinete 
do Secretário. Contratada: Elisangela de Fátima Azanha - EPP. O 
presente contrato fica prorrogado por mais 80 dias, não havendo 
alteração do valor. Data de assinatura: 13/05/2010. Parecer CJ/
SMA nº 309/2010. Processo SMA nº 15.111/2009.

Extrato de Rescisão Unilateral de Contrato
Contrato SMA nº 34/2008; Contratante: Gabinete do Secretário 

e Assessorias; Contratada: Constru-Refort Construtora Ltda.; Objeto: 
Execução de 4 obras no Núcleo Caraguatatuba do Parque Estadual 
da Serra do Mar; Face à ausência de êxito na tentativa, por parte da 
Contratante, da retomada das obras pela Contratada, bem como a 
consequente inexecução parcial do serviço contratado, a Contratan-
te procedeu à rescisão unilateral do contrato; Data da assinatura: 
06/05/2010; Processo SMA 1851/2008.

COORDENADORIA DE RECURSOS 
HÍDRICOS

Despacho da Coordenadora, de 10-5-2010
À vista dos elementos constantes dos autos, HOMOLO-

GO o resultado e ADJUDICO os itens objeto do Convite BEC 
8510/2010,referente à aquisição de suprimentos de informática, 
as empresas relacionadas abaixo: ( processo nº. 3.890/2010 )

Item CNPJ Empresa Valor

01 08692456000171 BNB Comércio de Equipamentos de Informática 
Ltda. M. 

210,00.

02 10591391000110 AVS Com. de Cartuchos para Impressoras e Arti-
gos de Infor. Ltda. 

749,00.

03 04734724000110 Supristar Suprimentos Para Informática Ltda. 1.248,00.

04 08228010000190 Distribuidora de Informática E Papelaria Ltda. 202,50.

05 10591391000110 AVS Com. de Cartuchos para Impressoras e Arti-
gos de Infor. Ltda.

616,00.

06 08692456000171 BNB Comércio de Equipamentos de Informática 
ltda. M.

124,50.

07 10591391000110 AVS Com. de Cartuchos para Impressoras e Arti-
gos de Infor. Ltda.

1.229,80.

08 10538790000117 Alfredo Gomes Caballero – Me 1.232,00.

09 08228010000190 Port Distribuidora de Informática E Papelaria Ltda. 551,40.

10 08228010000190 Port Distribuidora de Informática E Papelaria Ltda. 320,10.

11 04784551000144 Jettec do Brasil Ltda. 440,00.

12 67087932000194 E. F. G. Informática Ltda. 230,00.

13 07893500000149 Riquel Comercio de Suprimentos de Informá-
tica Ltda.

989,20.

Artigo 74 - Obstar ou dificultar a ação do órgão ambiental, 
ou de terceiro por ele encarregado, na coleta de dados para a 
execução de georreferenciamento de imóveis rurais para fins 
de fiscalização:

Multa de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 300,00 (trezentos 
reais) por hectare do imóvel.

Artigo 75 - Descumprir embargo de obra ou atividade e suas 
respectivas áreas:

Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 1.000.000,00 
(um milhão de reais).

Artigo 76 - Deixar de atender a exigências legais ou regu-
lamentares, quando devidamente notificado pela autoridade 
ambiental competente, no prazo concedido, visando à regulari-
zação, correção ou adoção de medidas de controle para cessar 
a degradação ambiental:

Multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um 
milhão de reais).

Artigo 77 - Elaborar ou apresentar informação, estudo, 
laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso, enga-
noso ou omisso, seja nos sistemas oficiais de controle, seja no 
licenciamento, na concessão florestal ou em qualquer outro 
procedimento administrativo ambiental:

Multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais).

Artigo 78 - Deixar de cumprir compensação ambiental 
determinada por lei, na forma e no prazo exigidos pela auto-
ridade ambiental:

Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 1.000.000,00 
(um milhão de reais).

CAPÍTULO II - DA RECUPERAÇÃO DO MEIO AMBIENTE
Artigo 79 - As multas previstas nesta Resolução podem ter 

a sua exigibilidade suspensa, quando o infrator, por termo de 
compromisso, aprovado pela autoridade, obrigar-se à adoção de 
medidas específicas, para fazer cessar ou corrigir a degradação 
ambiental.

§ 1º - A correção do dano de que trata este artigo será 
feita mediante a apresentação de projeto técnico de reparação, 
podendo ser dispensado este projeto na hipótese em que a 
reparação não o exigir.

§ 2º - Cumpridas integralmente as obrigações assumidas 
pelo infrator, a multa será reduzida em 40% (quarenta por 
cento) do valor atualizado, monetariamente.

§ 3º - Na hipótese de interrupção do cumprimento das 
obrigações de cessar e corrigir a degradação ambiental, por 
decisão da autoridade ambiental ou por culpa do infrator, o 
valor da multa atualizado monetariamente será proporcional ao 
dano não reparado.

CAPÍTULO III - DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
SEÇÃO I - DA FORMALIZAÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO 

AMBIENTAL E DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE
Artigo 80 - A infração será apurada em processo administra-

tivo próprio, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com 
os meios e recursos a ela inerentes.

Parágrafo Único - A Polícia Militar, por meio do Policiamento 
Ambiental, e a Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos 
Naturais - CBRN ficarão responsáveis pelo controle dos Autos 
de Infração e Imposição de Penalidades - AIAs, e pela adoção 
das providências administrativas no âmbito de suas respectivas 
atribuições.

Artigo 81 - Constatada a irregularidade, será lavrado o 
devido Auto de Infração Ambiental, em três vias, no mínimo, 
destinando-se a primeira ao infrator e as demais ao controle 
interno e à formalização do procedimento administrativo.

Artigo 82 - O auto de infração será lavrado, preferencial-
mente, colhendo-se a assinatura do infrator.

Parágrafo Único - Na hipótese do infrator negar-se a apor 
sua ciência no auto de infração, a autoridade colherá assinatura 
de testemunha, considerando-se válido o ato administrativo 
para todos os seus efeitos.

Artigo 83 - O autuado tomará ciência do auto de infração 
da seguinte forma:

I - pessoalmente ou por seu representante legal ou pre-
posto;

II - por carta registrada, com aviso de recebimento (A.R.);
III - por publicação no Diário Oficial do Estado.
Parágrafo Único - Quando a ciência do auto de infração 

ocorrer por publicação no Diário Oficial, o infrator será consi-
derado, efetivamente, notificado em 05 (cinco) dias corridos, 
contados a partir da data da publicação.

Artigo 84 - O procedimento administrativo, para apuração 
de infração ambiental, deve observar os seguintes prazos 
máximos:

I - 20 (vinte) dias para o infrator oferecer defesa ou impug-
nação contra o auto de infração, contados da data da ciência 
da autuação;

II - 30 (trinta) dias para a autoridade competente julgar o 
auto de infração, contados da data da sua lavratura, apresenta-
da ou não a defesa ou impugnação;

III - 20 (vinte) dias para o autuado recorrer da decisão 
condenatória, à 2ª Instância, contados da data do recebimento 
da notificação;

IV - 30 (trinta) dias para julgamento do auto de infração 
em 2ª Instância, contados da data do protocolo do recurso na 
respectiva comissão de julgamento,

V - 05 (cinco) dias para o pagamento da multa, contados da 
data do recebimento da notificação.

SEÇÃO II - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
Artigo 85 - Após a lavratura do auto de infração ambiental, 

o autuado terá um prazo de 20 (vinte) dias para interposição 
de recurso.

§ 1º - O prazo para recurso será contado em dias corridos, 
a partir do dia seguinte da ciência da lavratura do auto de 
infração ambiental.

§ 2º - Se o término do prazo previsto no parágrafo anterior 
coincidir com finais de semana ou feriados oficiais, o autuado 
poderá protocolar o recurso no primeiro dia útil imediatamente 
posterior.

Artigo 86 - O recurso deverá trazer a qualificação e ende-
reço do autuado, a exposição das razões da inconformidade e 
os elementos necessários ao seu exame, e instruído com cópia 
simples do auto de infração ambiental, do CPF/CNPJ e RG do 
autuado, comprovante de endereço e de outros comprovantes 
elucidativos.

Parágrafo Único - Constitui ônus do autuado informar, por 
escrito, qualquer alteração do seu endereço para correspon-
dência.

Artigo 87 - O recurso será recebido, de regra, com efeito 
devolutivo.

§ 1º - Existindo motivo de relevante interesse, poderá a 
autoridade, mediante parecer fundamentado, conceder efeito 
suspensivo, desde que estabeleça seus limites e condicionantes.

§ 2º - Uma vez protocolado o recurso, fica suspensa a exi-
gibilidade do pagamento da multa imposta através do AIA, até 
notificação da decisão final.

Artigo 88 - Os recursos em 1ª Instância deverão ser dirigidos 
ao Presidente da Comissão Regional de Julgamento de Autos de 
Infrações Ambientais - AIAs, e recebidos na Unidade da Polícia 
Ambiental do Estado de São Paulo que elaborou o auto de 
infração ambiental ou nos Centros Técnicos Regionais da Coor-
denadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais - CBRN a que 
pertence o município em que foi lavrado o AIA.

Parágrafo Único - Tendo sido o recurso enviado pelo correio, 
a contagem do prazo iniciar-se-á a partir da data do protocolo 
da Unidade que o recebeu.

Artigo 89 - Os recursos em 2ª Instância deverão ser dirigidos 
ao Presidente da Comissão Especial de Julgamento de Autos de 
Infrações e recebidos em qualquer Unidade da Polícia Ambiental 
do Estado de São Paulo, ou nas Unidades da Coordenadoria de 
Biodiversidade e Recursos Naturais - CBRN.

Multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) por unidade, majoran-
do-se até R$ 10.000,00 (dez mil reais), no caso de fabricação e 
comercialização, mediante laudo técnico.

Artigo 60 - Disseminar doença ou praga ou espécies que 
possam causar dano à fauna, à flora ou aos ecossistemas:

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 5.000.000,00 
(cinco milhões de reais), fundamentada em laudo técnico.

Artigo 61 - As sanções administrativas previstas nesta Sub-
seção serão aumentadas pela metade quando:

I - ressalvados os casos previstos nos artigos 45 e 58, a 
infração for consumada mediante uso de fogo ou provocação 
de incêndio, e

II - a vegetação destruída, danificada, utilizada ou explo-
rada contiver espécies ameaçadas de extinção, constantes de 
lista oficial.

SUBSEÇÃO IV
DAS INFRAÇÕES COMETIDAS EXCLUSIVAMENTE
EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
Artigo 62 - Introduzir em unidade de conservação espécies 

alóctones:
Multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) majorada até R$ 

100.000,00 (cem mil reais) ,mediante laudo técnico do órgão 
gestor da unidade de unidades de conservação.

§ 1º - Excetuam-se do disposto neste artigo as áreas de 
proteção ambiental, as florestas nacionais, as reservas extrati-
vistas e as reservas de desenvolvimento sustentável, bem como 
os animais e plantas necessários à administração e às atividades 
das demais categorias de unidades de conservação, de acordo 
com o que se dispuser em regulamento e no plano de manejo 
da unidade.

§ 2º - Nas áreas particulares, localizadas em refúgios de 
vida silvestre, monumentos naturais e reservas particulares do 
patrimônio natural podem ser criados animais domésticos e cul-
tivadas plantas considerados compatíveis com as finalidades da 
unidade, de acordo com o que dispuser o seu plano de manejo.

Artigo 63 - Violar as limitações administrativas provisórias, 
impostas às atividades efetiva ou potencialmente causadoras de 
degradação ambiental nas áreas delimitadas para realização de 
estudos, com vistas à criação de unidade de conservação:

Multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), majora-
da até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), mediante laudo 
técnico do órgão gestor da unidade de unidades de conservação.

Parágrafo Único - Incorre nas mesmas multas quem explora, 
a corte raso, a floresta ou outras formas de vegetação nativa nas 
áreas definidas no caput.

Artigo 64 - Realizar pesquisa científica, envolvendo ou não 
coleta de material biológico, em unidade de conservação, sem a 
devida autorização, quando esta for exigível:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), majorada até R$ 
10.000,00 (dez mil reais), mediante laudo técnico do órgão 
gestor da unidade de unidades de conservação.

§ 1º - A multa será aplicada em dobro caso as atividades de 
pesquisa coloquem em risco demográfico as espécies integran-
tes dos ecossistemas protegidos.

§ 2º - Excetuam-se do disposto neste artigo as áreas de pro-
teção ambiental e reservas particulares do patrimônio natural, 
quando as atividades de pesquisa científica não envolverem a 
coleta de material biológico.

Artigo 65 - Explorar comercialmente produtos ou subprodu-
tos não madeireiros, ou ainda serviços obtidos ou desenvolvidos 
a partir de recursos naturais, biológicos, cênicos ou culturais 
em unidade de conservação, sem autorização ou permissão do 
órgão gestor da unidade ou em desacordo com a obtida, quando 
esta for exigível.

Multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), majorada 
R$ 100.000,00 (cem mil reais), mediante laudo técnico do órgão 
gestor da unidade de unidades de conservação.

Parágrafo Único - Excetuam-se do disposto neste artigo 
as áreas de proteção ambiental e reservas particulares do 
patrimônio natural.

Artigo 66 - Explorar ou fazer uso comercial de imagem de 
unidade de conservação sem autorização do órgão gestor da 
unidade ou em desacordo com a recebida:

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), majorada até R$ 
2.000.000,00 (dois milhões de reais), mediante laudo técnico do 
órgão gestor da unidade de unidades de conservação.

Parágrafo Único - Excetuam-se do disposto neste artigo 
as áreas de proteção ambiental e reservas particulares do 
patrimônio natural.

Artigo 67 - Realizar liberação planejada ou cultivo de 
organismos geneticamente modificados em áreas de proteção 
ambiental, ou zonas de amortecimento das demais categorias 
de unidades de conservação, em desacordo com o estabelecido 
em seus respectivos planos de manejo, regulamentos ou reco-
mendações da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança 
- CTNBio:

Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), majorada até 
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), mediante laudo técnico 
do órgão gestor da unidade de conservação.

§ 1º - A multa será aumentada ao triplo, se o ato ocorrer no 
interior de unidade de conservação de proteção integral.

§ 2º - A multa será aumentada ao quádruplo, se o 
organismo geneticamente modificado, liberado ou cultivado 
irregularmente em unidade de conservação, possuir na área 
ancestral direto ou parente silvestre ou se representar risco à 
biodiversidade.

§ 3º - O Poder Executivo estabelecerá os limites para o 
plantio de organismos geneticamente modificados nas áreas 
que circundam as unidades de conservação, até que seja fixada 
sua zona de amortecimento e aprovado o seu respectivo plano 
de manejo.

Artigo 68 - Realizar quaisquer atividades ou adotar conduta 
em desacordo com os objetivos da unidade de conservação, o 
seu plano de manejo e regulamentos:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), majorada até R$ 
10.000,00 (dez mil reais), mediante laudo técnico do órgão 
gestor da unidade de conservação.

Artigo 69 - Causar dano à unidade de conservação:
Multa de R$ 200,00 (duzentos reais), majorada até R$ 

100.000,00 (cem mil reais), mediante laudo técnico do órgão 
gestor da unidade de conservação.

Artigo 70 - Penetrar em unidade de conservação condu-
zindo substâncias ou instrumentos próprios para caça, pesca 
ou para exploração de produtos ou subprodutos florestais e 
minerais, sem licença da autoridade competente, quando esta 
for exigível:

Multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), majorada até R$ 
10.000,00 (dez mil reais), mediante laudo técnico do órgão 
gestor da unidade de conservação.

Parágrafo Único - Incorre nas mesmas multas quem pene-
trar em unidade de conservação cuja visitação pública ou perma-
nência sejam vedadas pelas normas aplicáveis ou ocorram em 
desacordo com a licença da autoridade competente.

Artigo 71 - As infrações previstas nesta Resolução, exceto as 
dispostas nesta Subseção, quando forem cometidas ou afetarem 
unidade de conservação ou sua zona de amortecimento, terão 
os valores de suas respectivas multas aplicadas em dobro, res-
salvados os casos em que a determinação de aumento do valor 
da multa seja superior a este.

SUBSEÇÃO V
DAS INFRAÇÕES AMBIENTAIS ADMINISTRATIVAS
Artigo 72 - Todas as infrações desta Subseção, indepen-

dentemente da penalidade cominada a cada tipo, devem ser 
aplicadas com fundamento e motivação alicerçada em decisão 
da autoridade ambiental.

Artigo 73 - Obstar ou dificultar a ação do Poder Público, no 
exercício de atividades de fiscalização ambiental:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 100.000,00 
(cem mil reais).


